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PROCESSO No. 10983/010.342/92-58
ACORDA() NR. 106-06.906	 •

Sessro de z OS de novembro de 1994

Recurso noz 79.041 - IRPF EXe DE 1992

Recorrente t ANGELA MARIA DE SOUZA BUENO
Recorrida : DRF em FLORIANOPOLIS - SC

MFMA

IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS ATRAVES DE RECLAMARATORIA
TRABALHISTA - Tributam-se pelos valores recebidos acu-
muladamentem no momento da percepctop inclusive as par-
celas de corre:~ monetária e juros incidentes. Ex-
cluem-se apenas as parcelas de natureza indenizatórias
até os limites, exclusivamente previstas em lei. A au-
sência de retençáo do Imposto de Renda na fonte sobre
esses rendimentos nato exclui a sua natureza tributável
na declaraflo anual.	 -

Vistos, relatados e discutidos ou presentes autos de

recurso interposto por ANGELA MARIA DE SOUZA BUENO

ACORDAM os Membros da Sexta Umara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que pasam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessefes, em OS de novembro de 1994

JOSE CAVII'S GUIMARAES	 - PRESIDENTE

ALBERTINO NUNES 	 RELATOR
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VISTO EM . IONE TERgZA ARRUDA MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA FA

SESSAO DE: NI -Reyna	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR, EDEVAR-
DE GONÇALVES e HENRIQUE ORLANDO MARCONI. Ausentes os Conselheiros
HENRIQUE ISLED e FAUZE MIDLEJ (licenciados).
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Recorrente: ANGELA MARIA DE SOUZA DUENO
.

Recurso nr. 79.041

RELATORIO

ANGELA MARIA DE SOUZA DUENO, ia qualificada nos autos,
através de Procurador habilitado, recorre (. pela peticro de fls. 46/58,
contra datil:No do Delegado da Receita Federal em Florianópolis, de
fls. 30/38,que indeferiu sua impugnaflo de fls. omoe, acompanhada dos
documentos de fls. 09/27), mantendo integralmente o lançamento mate-
rializado na Notificaflo de Lançamento de fls. 17, que lhe exige im-
posto de Renda Pessoa Fisica do exercicio de 1992, correspondente a
rendimentos auferidos no ano-base 1991 em decorrencia de reclamaçaso
trabalhista, relativos a diferenças salariais do plano económico de
janeiro de 1989 do governo da Unira, rato espontaneamente tributados em
sua declaraflo apresentada no exercicio, por força do que dispa* as
leis 7713/88, 8023/90 0 8134/90 e 8383/91.

2. Em nua impugnapro, protesta contra o lançamento argu-
mentando que tais rendimentos derivam de reclamatória trabalhista co-
letiva, através da qual recebeu diferenças salariais e seus reflexos
em 13g salário. adicionais, férias, gratificaçOes, FGTS e outros, com
respectiva correflo monetária, na forma de alvará da Justiça do Trba-

lho, na conta especial na Caixa Económica Federal, originária da Junta
de Conciliffro e Julgamento, fato que isenta o impugnante de qualquer
responsabilidade com esse imposto.

ti)Desenvolve outrossim, as seguintes teses:
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Como os valores recebidos se compitem de diferenças sa-
lariais e seus reflexos, corrigidos monetariamente até a data do rece-
bimento, diz ser "contra-senso sem Precedentes" taxar-se essa corre-
çto. Assim, caso 'ao acolhido o cancelamento do imposto lançado, pede
para ser excluida a multa lançada.

•

Imusffsa_gft_Scibmazeilre_EffialÉrlsa_ingania4424

Argumenta que dentre as parcelas que complYem os rendi-
mentos assim recebidos, estar os relativos ao FTGS à férias indeniza-
das que estro isentas conforme artigo 22, inciso V do RIR/80, que de-
verto ser excluidos da base de cálculo do lançamento efetuado.

3 -3 rimile_aliegusIeLIatusis

Alega ser descabida a multa de 100% sobre o valor do
imposto lançado, vez que a Lei 8218/91, que a estabeleceu, rico revogou
expressamente a multa do artigo 728-11 do RIR/80, a qual lhe deve ser

• reconhecida.

4.	 Argumenta, outrossim, quanto As dificuldades de obten-
- Ofq de orienta~, por parte das autoridade* tributárias.

5. A decisto recorrida contesta, ponto por ponto, a argu-
mentaçto da defesa.

6. Com rela~ à parcela do FGTS reclamada, diz o Julgador
que raio consta no processo qualquer documento que a identifique, e no

- que tange a multa aplicada, ela está em conson*ncia com a lei
8.218/91.
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7. Ao final julga pela integral procedencia do lançamento.

8. O recurso de fls. 46 e ugts. é cópia fiel de sua peça
impugnatória aqui Já resumida, a ela nada acrescentando.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro MÁRIO ALDERTINO NUNES, Relatar
,

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Nato merece reparos a decisWo recorrida, eis que, tanto
o lançamento foi realizado observando a correta aplicaçrõ dos disposi-
tivos legais que o embalsam, como a autoridade julgadora da primeira
insténcia logrou absoluto'exito na contestaao dos argumentos apresen-
tados na impugnaflo.

_
:	 2.	 Com efeito, nWo prospera a tese da recorrente de que
.-	 salários ou férias indenizadas, recebidos via decisWo Judicial tem ca-.
. ráter de indenizaab trabalhista, e assim estariam isentou, porquanto,

ao contrário, a lei 7713/88, artigo 6gs inciso V e a Lei 8036/90,, ar-

tigo 28, expressamente autorizam a exclua° apenas das indenizaçees e
do aviso prévio pagos, até os limites legais e quando identificáveis e
quantificáveis. Parcelas de salários e de férias, se recebidos nas
épocas em que eram devidos, inquestionavelmente seriam tributados
através de tabelas progressivas em valores daquelas épocas, mas, rece-
bidos posteriormente, agregados de sua atualizacWo monetária, senWo
neste momento tributados através de tabelas progressivas, porém, em
valores atualizados com relaflo às tabelas do passado, neutralizando-
se pois a incidencia tributária sobre a parcela equivalente à correia°
monetária percebida. 
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Por último '. a Lei 8218/91, ao dispor de forma diferente
sobre as penalidades aplicáveis nas hipóteses de lançamento de oficio
por declaraçffo inexata, do que estabelecia o artigo 728, inciso II do
RIR/800 fez com que a partir de 30.08.91, data da sua publicaçWo„ a
multa aplicável seria de 100% do valor do imposto, na precisa forma
como lançada na Notificaçto Contestada.

Ante o exposto', nego provimento ao recurso.

Brasilia -$ . 0 08 de novembro de 1994

BERTINO	 RELATOR
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